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O Prestando Contas tem por objetivo divulgar evoluções na tramitação de proposições prio-

rizadas na Agenda Legislativa da Indústria de 2010 ocorridas no primeiro semestre. Cumpre, 

igualmente, a missão de atualizar o posicionamento da Indústria em proposições cujo status 

tenha sido alterado em razão de textos eventualmente aprovados.

É relevante registrar que no período, embora as atividades legislativas tenham sido fortemente 

influenciadas pelo contexto especial de um ano eleitoral, ocorreram importantes deliberações do 

Congresso Nacional após o lançamento da Agenda Legislativa da Indústria de 2010.

Desta forma, a evolução da discussão de temas prioritários nas comissões temáticas ou em 

Plenário, seja pela aprovação de emendas ou de substitutivos, motivou alterações que exigiram, 

em alguns casos, o reposicionamento da indústria. 

Merecem destaque as seguintes alterações ocorridas em projetos da Pauta Mínima:

• Aprovação na Câmara e no Senado, e a transformação na Lei nº 12.305/2010, do PLS 354/1989, 

que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos;

• Aprovação, pela CCT do Senado, de emendas de Plenário ao PLC 6/2009, que reestrutura o 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (CADE);

• Aprovação, pela CCJ do Senado, do PLC 1/2010, que define as competências ambientais co-

muns entre os entes federados;

• Aprovação, pela CESP da Câmara, de substitutivo ao PL 1876/1999, que trata do novo Código 

Florestal.  

Vale mencionar ainda, em virtude da relevância do tema e da apresentação de parecer pelo 

relator na CTASP, que foi incorporada à Pauta Mínima a MSG 59/2008, do Poder Executivo, 

que objetiva aprovar a Convenção 158 da OIT, restringindo a dispensa arbitrária de empregado. 

Também merece destaque a substituição, na Pauta Mínima, do PLC 16/2010 (Pré-Sal) pelo PL 

5940/2009 (PLC 7/2010), que, no Senado, incorporou o conteúdo daquele, passando a tratar do 

regime de partilha do Pré-Sal e do Fundo Social, encontrando-se, neste momento, em aprecia-

ção na Câmara dos Deputados.

Entre as medidas provisórias convertidas em Lei, duas se destacam:

• A MPV 472, que criou regimes especiais para as indústrias petroquímica (REPENEC) e aeronáuti-

ca, bem como para compra de computadores educacionais;

• A MPV 482, que abre caminho para aplicação de retaliação cruzada contra bens, serviços e pro-

priedade intelectual. 



Das proposições legislativas com posicionamento divergente, cabe ressaltar a ampla mobiliza-

ção liderada pela CNI, em parceria com as Federações de Indústria, para impedir a votação da 

PEC 231/1995, que propõe a redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais. 

No que se refere às reformas estruturantes - Tributária, Previdência e Relações de Trabalho - 

não se registraram avanços, o que é preocupante: apesar do bom desempenho do País durante 

a crise mundial de 2009, não se pode subestimar a importância dessa agenda estruturante que 

permanece inconclusa e precisa avançar para melhorar o ambiente de negócios e potencializar o 

crescimento do País. 

Para o segundo semestre, está definido que as primeiras semanas dos meses de agosto e 

setembro serão de esforço concentrado do Congresso Nacional. Após o período eleitoral, os tra-

balhos legislativos deverão se intensificar a partir da segunda quinzena de novembro e também 

em dezembro, já sob a influência da nova correlação de forças resultante das eleições. 

Robson Braga de Andrade

Presidente da CNI, em exercício
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Prestando Contas 
(período de abril a julho de 2010)

QUADRO GERAL DE MOVIMENTAÇÃO:

   

   Critérios:

a) Movimentação de Mérito – Votações nas Comissões ou no Plenário das duas Casas.

b) Movimentação Processual – Alterações que não representam encerramento da tramitação 

tais como distribuição, indicação de relator, apresentação de parecer, pedido de vistas, audiências 

públicas, inclusão em pauta, e outras do gênero.

Apresentaram Movimentação Subtotal NÃO Apresentaram Movimentação TOTAL

MÉRITO PROCESSUAL

19 32 51 67 118

Proposições finalizadas:

• PLS 213/2003 (PL 6264/2005) – Estatuto da Igualdade Racial. Transformado na Lei nº 

12.288/2010.

• MPV 482/2010 – Retaliação Cruzada – Transformada na Lei nº 12.270/2010.

• PLS 354/1989 - Política Nacional de Resíduos Sólidos  – Transformado na Lei nº 12.305/2010.
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Projeto Posicionamento Movimentação

PLC 6/2009 – ANÁLISE PRÉVIA DE FUSÕES E AQUISIÇÕES C/R MÉRITO

PL 3401/2008 – DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDA-

DE JURÍDICA

C PROCESSUAL

PLP 467/2009 – ATUALIZAÇÃO DOS VALORES DE EN-

QUADRAMENTO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

C INALTERADA

PL 2412/2007 – PENHORA ADMINISTRATIVA D/R PROCESSUAL

PLS 354/1989 - POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS.

C/R MÉRITO  (FINALIZADA)

PLC 1/2010 – COMPETÊNCIAS AMBIENTAIS C MÉRITO

PL 1876/1999 – CÓDIGO FLORESTAL C/R MÉRITO

PL 266/2007 - COMPENSAÇÃO AMBIENTAL. C INALTERADA

PEC 231/1995 – REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO D INALTERADA

PLP 8/2003 - DEMISSÃO IMOTIVADA D INALTERADA

MSC 59/2008 (#) – CONVENÇÃO 158 DA OIT D PROCESSUAL

PL 4302/1998 – REGULA A TERCEIRIZAÇÃO E ALTERA A 

LEI SOBRE TRABALHO TEMPORÁRIO

D/R INALTERADA

PLS 263/2004 – CADASTRO POSITIVO C/R INALTERADA

PLC 32/2007 - LICITAÇÕES. C/R INALTERADA

PL 3337/2004 - AGÊNCIAS REGULADORAS C/R INALTERADA

PL 5940/2009 (##) – REGIME DE PARTILHA DO PRÉ-SAL 

E FUNDO SOCIAL

C/R MÉRITO

PL 305/2007 - APURAÇÃO DO IR PELO REGIME DE LU-

CRO PRESUMIDO.

C PROCESSUAL

PEC 31/2007 - REFORMA TRIBUTÁRIA. C/R INALTERADA

PLP 378/2006 - EXTINÇÃO  DO ADICIONAL DE 10% DO FGTS C INALTERADA

PL 6530/2009 – CRÉDITO FINANCEIRO DE IPI C PROCESSUAL

PL 3299/2008 – GASTO PÚBLICO D INALTERADA

Obs: 

(#) Projeto incluído na Pauta Mínima, após o lançamento da Agenda Legislativa da Indústria 2010.

(##) O Senado Federal transferiu o conteúdo do PLC 16/2010 (pré-sal) para o PLC 7/2010, que 

retornou à apreciação da casa de origem (PL 5940/2009).

PAUTA MÍNIMA
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PAUTA MÍNIMA - QUADRO DE POSICIONAMENTO, POR TEMA:

Regulamentação 

da Economia
2 1 - - 3 100% 0%

Questões 

Institucionais
- - 1 - 1 0% 100%

Meio Ambiente 2 2 - - 4 100% 0%

Legislação 

Trabalhista
- - 1 3 4 0% 100%

Custo de 

Financiamento
- 1 - - 1 100% 0%

Infraestrutura - 3 - - 3 100% 0%

Sistema Tributário 3 1 - - 4 100% 0%

Infraestrutura 

Social 
- - - 1 1 0% 100%

TOTAL PARCIAL 7 8 2 4 21
71% 29%

TOTAL GERAL 15 6 21

PAUTA MÍNIMA - QUADRO DE MOVIMENTAÇÃO, POR TEMA: 

Regulamentação da Economia 1 1 1 3

Questões Institucionais - 1 - 1

Meio Ambiente 3 - 1 4

Legislação Trabalhista 1 1 2 4

Custo de Financiamento - - 1 1

Infraestrutura 1 - 2 3

Sistema Tributário - 2 2 4

Infraestrutura Social - - 1 1

TOTAL GERAL 6 5 10 21
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PAUTA MÍNIMA - QUADRO DE MOVIMENTAÇÃO, POR 

POSICIONAMENTO:

Convergente 1 3 3 7

Convergente com Ressalvas 3 3 2 8

Subtotal Convergência 10 5 15

Divergente com Ressalvas - 1 1 2

Divergente - 1 3 4

Subtotal Divergência 2 4 6

TOTAL GERAL 12 9 21

QUADRO GERAL DE POSICIONAMENTO, POR TEMA:

Regulamentação 

da Economia
10 3 - 2 15 87% 13%

Questões 

Institucionais
1 1 2 - 4 50% 50%

Meio Ambiente 5 3 - 4 12 67% 33%

Legislação 

Trabalhista
5 3 1 22 31 26% 74%

Custo de 

Financiamento
- 1 - - 1 100% 0%

Infraestrutura 1 5 - 1 7 86% 14%

Sistema Tributário 7 4 - 5 16 69% 31%

Infraestrutura 

Social
- 1 1 2 4 25% 75%

Indicações 

Setoriais
6 3 - 19 28 32% 68%

TOTAL PARCIAL 35 24 4 55 118
50% 50%

TOTAL GERAL 59 59 118
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QUADRO GERAL DE MOVIMENTAÇÃO, POR TEMA:

Regulamentação da Economia 5 3 7 15

Questões Institucionais - 3 1 4

Meio Ambiente 5 3 4 12

Legislação Trabalhista 1 8 22 31

Custo de Financiamento - - 1 1

Infraestrutura 2 - 5 7

Sistema Tributário 1 3 12 16

Infraestrutura Social 1 1 2 4

Indicações Setoriais 4 11 13 28

TOTAL GERAL 19 32 67 118
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QUADRO GERAL DE MOVIMENTAÇÃO, POR 
POSICIONAMENTO: 

Convergente 6 5 24 35

Convergente com Ressalvas 8 3 13 24

Subtotal Convergência 22 37 59

Divergente com Ressalvas 1 2 1 4

Divergente 4 22 29 55

Subtotal Divergência 29 30 59

TOTAL GERAL 51 67 118
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PROPOSIÇÕES COM 

POSICIONAMENTO 

CONVERGENTE
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Política Econômica

PL 305/2007 do deputado Armando Monteiro Neto (PTB/PE)

Atualiza os limites de receita bruta para enquadramento de empresas no sistema de apuração do 

IR pelo lucro presumido e de empresas prestadoras de serviços no benefício da redução da base 

de cálculo do IR.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CFT aguardando parecer do relator, deputado Júlio 

Cesar (DEM/PI).

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CFT aguardando apreciação do parecer do relator, deputado 

Júlio Cesar (DEM/PI), favorável com emenda. 

PLP 378/2006 do deputado Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 

Extingue a contribuição adicional de 10% incidente sobre os depósitos referentes ao FGTS, de-

vida pelos empregadores em caso de despedida do empregado sem justa causa.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CCJC aguardando apresentação do parecer do relator, 

deputado Sandro Mabel (PR/GO); CTASP – aprovado com substitutivo; CFT – aprovado o subs-

titutivo da CTASP com emenda.

• Situação Atual: Inalterada.

Meio Ambiente

PLC 1/2010 (PLP 12/2003 do deputado Sarney Filho – PV/MA) 

Define as competências em matéria ambiental da União, Estados, DF e Municípios. Os empreendimentos 

a serem licenciados pelo IBAMA serão definidos em decreto pela União a partir de proposta elaborada pela 

Comissão Tripartite Nacional – composta paritariamente por representantes da União, Estados, DF e Mu-

nicípios – em conjunto com um representante do CONAMA, considerados os critérios de porte, potencial 
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poluidor e natureza da atividade ou empreendimento. Permite que somente o órgão licenciador aplique 

punições, embora a fiscalização dos empreendimentos possa ser feita por todos os órgãos ambientais.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CCJ, aguardando designação de relatoria. CD – Apro-

vado com substitutivo.

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CMA aguardando parecer do relator, Sen. Romero Jucá 

(PMDB/RR). CCJ – Aprovado o projeto. CD – Aprovado com substitutivo.  

PL 266/2007 dos deputados Rogério Lisboa (PFL/RJ) e Márcio Junqueira (PFL/RR) 

Fixa que a compensação ambiental será proporcional aos impactos ambientais negativos não 

mitigáveis causados pelo empreendimento, limitada em 0,5% do valor do investimento.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CMADS aguardando parecer do relator, deputado 

Jorge Khoury (DEM/BA).

• Situação Atual: Inalterada.

• Observação: O Decreto 6848/2009 fixa o teto da compensação ambiental em 0,5% mas é restrito 

aos empreendimentos licenciados pelo IBAMA.

Sistema Tributário

PL 6530/2009 (PLS 411/2009 do senador Francisco Dornelles – PP/RJ) 

Os bens adquiridos pela empresa para emprego em sua atividade produtiva e que tenham sido tri-

butados pelo IPI ensejarão o crédito correspondente, compensando-se o que for devido relativamente 

aos produtos saídos do estabelecimento, em cada período, com o montante do imposto relativo aos 

produtos nele ingressados. O sujeito passivo poderá creditar-se do imposto anteriormente cobrado em 

operações de que tenha resultado a entrada de produtos, real ou simbólica, no estabelecimento, inclu-

sive os destinados ao seu uso ou consumo ou ao ativo permanente (crédito financeiro de IPI).

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CFT, aguardando parecer do relator, deputado Luiz 

Carlos Hauly (PSDB/PR). SF – Aprovado com emendas.

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CFT, aguardando apreciação do parecer do relator, deputado 

Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR), favorável ao projeto. SF – Aprovado com emendas.  
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Direito de Propriedade e Contratos

PL 3401/2008 do deputado Bruno Araújo (PSDB/PE) 

Institui procedimento judicial específico para desconsideração da personalidade jurídica, que será 

aplicável às decisões ou atos judiciais que imputarem responsabilidade direta, em caráter solidário ou 

subsidiário a membros, instituidores, sócios ou administradores pelas obrigações da pessoa jurídica.

• Situação na Agenda: CD - Encontra-se na CDEIC aguardando designação de relator. 

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CDEIC aguardando parecer do relator, deputado Guilherme 

Campos (DEM/SP). 

Micro e Pequenas Empresas

PLP 467/2009 do deputado Otávio Leite (PSDB/RJ) 

Determina o reajuste anual do valor de enquadramento para definição de microempresa e de em-

presa de pequeno porte referenciadas na Lei Geral e também a correção dos valores das tabelas 

dos Anexos da Lei. Os ajustes dar-se-ão com base na variação do IPCA acumulada nos últimos 

doze meses.

• Situação da Agenda: CD – Apensado ao PLP 379/2008, que se encontra na CFT aguardando 

parecer do relator, deputado Vignatti (PT/SC). CDEIC – aprovado o projeto. 

• Situação Atual: Inalterada.
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PROPOSIÇÕES COM 

POSICIONAMENTO 

CONVERGENTE 

COM RESSALVAS
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Política Econômica

PLS 263/2004 do Sen. Rodolpho Tourinho (DEM/BA)

Determina que no fornecimento de produtos ou serviços que envolvam outorga de crédito ou 

concessão de financiamento, havendo prévia concordância e autorização expressa do consumidor, 

o fornecedor informará aos sistemas de proteção de crédito o adimplemento da obrigação contra-

ída para formação de cadastro positivo.

• Situação da Agenda: SF – Encontra-se na CAE aguardando parecer do relator, senador Aloizio 

Mercadante (PT/SP). CCJ – Aprovado o projeto com emendas da Câmara dos Deputados. 

• Situação Atual: Inalterada.

PLC 6/2009 (PL 3937/2004 do deputado Carlos Eduardo Cadoca - PMDB/PE) 

Reestrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, estabelecendo que a análise de 

operações de fusões e aquisições seja feita antes do fechamento do negócio. O texto prevê pra-

zos estritos nas etapas da análise dos atos de concentração que, se descumpridos, implicarão na 

aprovação tácita do ato de concentração econômica. Emendas de Plenário aprovadas na Comis-

são de Ciência e Tecnologia do Senado possuem como principais inovações: redução de 1% para 

0,1% do patamar mínimo da multa pela prática de infração da ordem econômica e substituição a 

base de cálculo da multa (do faturamento bruto obtido no mercado relevante considerado para o 

faturamento bruto do infrator, no seu valor global, mas excluído o valor pago a título de tributos); 

e determinação que o CADE analisará atos de concentração econômica quando um dos grupos 

envolvidos na operação tiver registrado faturamento bruto anual ou volume de negócios no país no 

valor de R$ 400 milhões, e não mais R$ 150 milhões.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CCT aguardando parecer às emendas de Plenário, do 

relator, senador Cícero Lucena (PSDB/PB). Pareceres ao projeto: CCT – aprovado com emendas; 

CI – aprovado com emendas; CAE – aprovado com emendas; CMA – aprovado com emendas; e 

CCJ – aprovado com emendas.

• Situação Atual: SF – CCT (Aprovado o parecer do relator, senador Cícero Lucena - PSDB/PB 

favorável às emendas nºs: 33 – com subemenda, 35, 36 e 37).
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Mudança de posicionamento: As ressalvas anteriormente apontadas, se mantidas, dificultariam 

a aprovação da matéria, exigindo reexame do projeto pela Câmara dos Deputados, razão pela qual 

adotou-se a posição de convergência.

Reforma Tributária

PEC 31/2007 do deputado Virgílio Guimarães (PT/MG)

Cria o IVA-F; extingue CSLL, Cofins, PIS, Cide-combustíveis e salário-educação; permite adicio-

nais de alíquota do IR por setor de atividade econômica; estabelece regulamentação única do novo 

ICMS, sendo vedada adoção de norma estadual; prevê limites e mecanismos de ajuste da carga 

tributária em relação ao IR, IVA-Federal e novo ICMS, via lei complementar. O substitutivo da CCJC 

permite a cobrança do ICMS na origem com alíquota de 2% sobre as operações com derivados de 

petróleo e energia elétrica e remete à lei complementar a competência para definição das alíquotas 

e enquadramento do ICMS.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se em Plenário pronta para Ordem do Dia. CCJC – pela ad-

missibilidade; e CESP – aprovada com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.

Meio Ambiente

PLS 354/1989 do senador Francisco Rollemberg (PMN/SE) – Na CD: PL 203/1991 

O texto enviado à sanção institui a Política Nacional de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

(PNRS). Como principal inovação adota a “logística reversa” – sistema que obriga fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes de agrotóxicos, pilhas e baterias, pneus, óleos lu-

brificantes, lâmpadas, eletroeletrônicos e produtos comercializados em embalagens de plástico, 

metal ou vidro a realizarem o recolhimento dos produtos após o uso para reaproveitamento ou 
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outra destinação adequada. Em destaque os seguintes pontos da PNRS: (i) a responsabilidade 

compartilhada entre consumidores, fabricantes, distribuidores e poder público pelo gerenciamento 

de resíduos; (ii) o aproveitamento energético como uma das formas de destinação final de resíduos 

sólidos; (iii) os acordos setoriais entre a iniciativa e o poder público para implantação da responsa-

bilidade compartilhada; (iv) a remuneração ao titular do serviço de limpeza urbana caso desenvolva 

atividades no sistema de logística reversa.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CCJ, aguardando designação de relatoria (substitutivo 

da Câmara dos Deputados). SF – Aprovado com emendas. CD – Aprovado com substitutivo.

• Situação Atual: Em 03/08/2010, transformado na Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, publi-

cado no DOU de 03/08/2010. CD. SF - Aprovado o substitutivo da CD, com emendas.

PL 1876/1999 do deputado Sérgio Carvalho (PSDB/RO) 

O substitutivo aprovado na Comissão Especial revoga o Código Florestal e propõe, entre outras, 

as seguintes inovações: (i) possibilita o cômputo das áreas de preservação permanente (APPs) 

no percentual da reserva legal do imóvel rural; (ii) permite a recomposição da reserva legal com o 

plantio de espécies exóticas, intercaladas com nativas; (iii) prevê instrumentos econômicos para 

a conservação, deixando a cargo do Poder Público instituir medidas indutoras e linha de finan-

ciamento; (iv) determina a aplicação da legislação da época para áreas já consolidadas, ficando a 

cargo do produtor rural fazer a prova de quando desmatou sua propriedade; (v) autoriza que os pla-

nos diretores ou as leis de uso do solo do município alterem os limites de APPs em áreas urbanas 

consolidadas, respeitados os limites definidos no substitutivo; (vi) estabelece moratória de cinco 

anos para desmatamento de vegetação nativa com vistas ao exercício de atividades agropastoris, 

assegurando a manutenção das atividades agropecuárias em áreas convertidas até 22/7/2008 e 

nos casos em que o pedido de desmatamento tenha sido protocolado antes da publicação da lei.

Além disso, considera como “área rural consolidada” aquela que tenha ocupação antrópica até 

22/7/2008 com edificações, benfeitorias e atividades agrosilvipastoris, as quais poderão ser mantidas 

até que o Programa de Regularização Ambiental (PRA) seja promulgado pela União, estados ou DF.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CESP, aguardando parecer do relator, deputado Aldo 

Rebelo (PC do B/SP). 

• Situação Atual: CD – Encontra-se aguardando remessa ao Plenário.  CESP – aprovado com 

substitutivo. 
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Infraestrutura

PLC 32/2007 (PL 7709/2007 do Poder Executivo)

Altera a Lei de Licitações para estabelecer a obrigatoriedade de utilização da modalidade pregão 

para todas as licitações do tipo menor preço, inclusive obras de engenharia, com valor até R$ 3,4 

milhões. Faculta, ainda, a inversão das fases da licitação, vedando-a para licitações de obras de 

valor superior a R$ 3,4 milhões. Reajusta os valores limites das modalidades de licitação.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se em Plenário pronto para Ordem do Dia. CCJ – aprovado 

com emendas; CCT – aprovado com emendas; e CAE – aprovado com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.

PL 3337/2004 do Poder Executivo 

Transfere aos ministérios a que estão vinculadas as agências reguladoras os atos referentes a: 

elaboração de planos de outorga; extinção do direito de exploração do serviço no regime público; 

e celebração de contratos de concessão para a prestação do serviço.

• Situação da Agenda: CD - Apensado ao PL 2057/2003, que se encontra aguardando instalação 

de CESP.

• Situação Atual: Inalterada.

Observação: O Senado Federal transferiu o conteúdo do PLC 16/2010 (pré-sal) para o PLC 

7/2010, que retornou à apreciação da casa de origem (PL 5940/2009).
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PL 5940/2009 do Poder Executivo (No SF: PLC 7/2010) 

Dispõe sobre a exploração e a produção de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos 

fluidos em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas. Dentre as regras fixadas, destacam-se: 

(i) regime de partilha de produção para exploração dessas áreas; (ii) Petrobras como opera-

dora única para exploração dos blocos do pré-sal; (iii) possibilidade de contratação direta da 

Petrobras, sem licitação, para exploração desses blocos; e (iv) indicação, pela Petro-sal, de 

50% dos membros e do presidente do Comitê Operacional dos consórcios, tendo este último 

poder de veto e voto de qualidade.

• Situação da Agenda (PLC 16/2010): SF – Tramita em regime de urgência constitucional. En-

contra-se simultaneamente nas CCJ (aguarda parecer da relatora, senadora Kátia Abreu – 

DEM/TO), CAE, CI e Plenário. CD – Aprovado com substitutivo. 

• Situação Atual (PL 5940/2009): CD – Encontra-se na CESP, aguardando parecer do relator, 

deputado Antônio Palocci (PT/SP), ao substitutivo aprovado no SF. CD - Aprovado o projeto 

original com substitutivo. SF – Aprovado com substitutivo.  
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Relações do Trabalho

PL 4302/1998 do Poder Executivo 

Regula a prestação de serviços a terceiros e altera a Lei que dispõe sobre o trabalho temporário 

(Lei 6019/74).

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CCJC aguardando parecer do relator, deputado Col-

bert Martins (PMDB/BA). CTASP – aprovado com destaques o substitutivo do Senado Federal.

• Situação Atual: Inalterado.

• Observação: Convergente ao substitutivo do SF e divergente com ressalvas ao substitu-

tivo aprovado na CTASP.

Penhora Administrativa

PL 2412/2007 do deputado Régis de Oliveira (PSC/SP) 

Propõe novo modelo para cobrança da dívida tributária atribuindo à Fazenda Pública competên-

cia para realizar a penhora administrativa de bens e valores em dinheiro; institui novos mecanismos 

de quitação extrajudicial dos créditos inscritos na Dívida Ativa da União e para o parcelamento da 

dívida de pequeno valor; e dispõe sobre a Transação em matéria tributária para por fim ao litígio, 

visando a extinção do débito. 

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CESP, aguardando parecer do relator, deputado João 

Paulo Cunha (PT/SP). 

• Situação Atual: CD - Encontra-se nas: CESP, aguardando parecer do relator, deputado João Paulo 

Cunha (PT/SP) e na CCJC, aguardando parecer do relator, deputado Flávio Dino (PC do B/MA), 

aos apensos (PL’s 5080, 5081 e 5082/2009). 
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Relações do Trabalho

PEC 231/1995 do Dep. Inácio Arruda (PCdoB/CE)

Reduz a duração normal do trabalho de 44 para 40 horas semanais e eleva o percentual mínimo 

do adicional de remuneração do serviço extraordinário de 50% para 75%.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se em Plenário pronto para Ordem do Dia, tendo parecer da 

CCJC pela admissibilidade e da CESP pela aprovação do projeto.

• Situação Atual: Inalterada.

PLP 8/2003 do deputado Maurício Rands (PT/PE) 

Determina que o empregador somente poderá despedir o empregado em duas hipóteses: I) por 

justo motivo objetivo – relacionado à dificuldade econômica ou financeira, ou reestruturação da 

empresa; II) por justo motivo subjetivo – relacionado à indisciplina ou ineficiência de desempenho 

do empregado.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CTASP aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Roberto Santiago (PV/SP), favorável com substitutivo. CDEIC – rejeitado.

• Situação Atual: Inalterada.

Observação: Projeto incluído na Pauta Mínima, após o lançamento da Agenda Legislativa 

da Indústria 2010.

MSC 59/2008 do Poder Executivo

Aprova a Convenção 158 da OIT, que restringe a dispensa de empregado aos casos em que 

exista causa justificada relacionada com sua capacidade ou seu comportamento ou baseada 

nas necessidades de funcionamento da empresa, estabelecimento ou serviço. 

• Situação à época da Agenda Legislativa: CD – Encontra-se na CTASP aguardando apresentação 

de  parecer do relator, deputado Sabino Castelo Branco (PTB/AM), favorável ao projeto. CREDN 

– rejeitado o projeto.

• Situação Atual: CD – Encontra-se na CTASP aguardando apreciação do parecer do relator, depu-

tado Sabino Castelo Branco (PTB/AM), favorável ao projeto. CREDN – rejeitado o projeto.
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Gasto Público

PL 3299/2008 (PLS 296/2003 do senador Paulo Paim - PT/RS) 

Extingue o fator previdenciário do cálculo de benefícios da Previdência e restabelece as regras, 

que vigoravam antes de sua criação, ou seja, o cálculo do salário-de-benefício voltará a ser feito 

pela média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediata-

mente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o 

máximo de 36 meses, apurados em período não superior a 48 meses.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se pronto para a Ordem do Dia de Plenário. CSSF – aprovado 

o projeto; CFT – apresentado substitutivo (não votado por haver expirado o prazo na Comissão); 

e CCJC – aprovado o projeto.

• Situação Atual: Inalterada.
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Regulamentação da Economia

Direito de Propriedade e Contratos

MPV 482/2010 do Poder Executivo 

Estabelece normas e procedimentos para aplicação de medidas de retaliação cruzada contra 

bens, serviços e propriedade intelectual (direito conquistado na OMC no contencioso do algodão), 

definindo quais medidas poderão ser adotadas, requisitos e formas de aplicação.

• Situação da Agenda: CD – Encontra-se no Plenário, aguardando indicação de relator. CMIST – 

Não se pronunciou.

• Situação Atual: Em 25/06/2010, transformada na Lei nº 12.270, de 24 de junho de 2010, publica-

do no DOU de 25/06/2010. CD – Aprovado o PLV 6/2010. SF – Aprovado o PLV da CD. 

PLS 213/2003 do senador Paulo Paim - PT/RS (Na CD, PL 6264/2005) 

Institui o Estatuto da Igualdade Racial, definindo normas relativas à saúde, educação, cultura, 

esporte, lazer, liberdade de consciência e de crença, acesso à terra, mercado de trabalho, meios de 

comunicação e acesso à Justiça. Estabelece regras para reconhecimento de titularidade de terras 

às comunidades remanescentes dos quilombos.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CCJ aguardando apreciação do parecer do relator, se-

nador Demóstenes Torres (DEM/GO), favorável com emendas às emendas aprovadas na Câmara 

dos Deputados. CD – Aprovado com emendas. 

• Situação Atual: Em 21/07/2010, transformada na Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, publica-

do no DOU de 21/07/2010. SF – Aprovadas as emendas da CD com supressões. CD – Aprovado 

com emendas. SF – Aprovado com substitutivo.
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Desenvolvimento Científico e Tecnológico - Inovação

PL 3558/2008 da deputada Maria do Rosário (PT/RS) 

Estende às instituições privadas sem fins lucrativos o mesmo tratamento tributário conferido  às Insti-

tuições Científicas e Tecnológicas (ICTs) para que toda pessoa jurídica possa excluir do lucro líquido, para 

efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, os dispêndios efetivados em projeto de 

pesquisa científica e tecnológica e de inovação tecnológica a ser executado por aquelas instituições.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CFT aguardando parecer do relator, deputado Luiz 

Carlos Hauly (PSDB/PR). CCTCI – aprovado o projeto. CDEIC – aprovado o projeto.

• Situação Atual: Inalterada.

PL 5575/2009 do deputado Cândido Vaccarezza (PT/SP) 

Altera a Lei de Biossegurança (Lei 11.105/2005) para permitir a comercialização, o registro, o 

patenteamento e o licenciamento de "tecnologias genéticas de restrição do uso" para qualquer 

nível de utilização relativa à produção de OGMs, inclusive, pesquisas. Veda a adoção de símbolo 

ou expressão na rotulagem dos alimentos que contenham OGMs ou derivados que possam induzir 

o consumidor a qualquer juízo de valor, positivo ou negativo, sobre o produto.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CMADS aguardando parecer do relator, deputado 

Paulo Piau (PMDB/MG). 

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CMADS aguardando apreciação do parecer do relator, depu-

tado Paulo Piau (PMDB/MG), favorável com substitutivo.
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Comércio Exterior

PLP 508/2009 da CESP Crise Comércio da CD

Amplia as ações do BNDES voltadas ao financiamento às exportações de bens e serviços brasi-

leiros, a serem realizadas por meio de subsidiária do BNDES criada para tal fim.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CDEIC aguardando parecer do relator, deputado Ju-

randil Juarez (PMDB/AP). 

• Situação Atual: CD – Encontra-se na CFT, aguardando indicação de relator. CDEIC – aprovado 

com substitutivo.

PLC 176/2008 (PL 717/2003 do deputado Antonio Carlos Mandes Thame - PSDB/SP) 

Estabelece que aos produtos importados para comercialização no país serão aplicadas as mes-

mas regras de avaliação de conformidade aplicadas aos produtos similares nacionais para o aten-

dimento da Regulamentação Técnica Federal.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CAE aguardando parecer do relator, Sen. Eduardo Suplicy (PT/SP).

• Situação Atual: Inalterada.

Integração Nacional

PL 4000/2008 do deputado Beto Faro (PT/PA) 

Estende até dezembro de 2023 o prazo para que as pessoas jurídicas protocolizem projetos para 

empreendimentos nas áreas de atuação da SUDAM e SUDENE, caso este em que terão direito à 

redução de 75% do imposto sobre a renda e adicionais, calculados com base no lucro da explo-

ração. Estabelece que o prazo pra fruição do benefício será de 20 anos e fixa condições para as 

pessoas jurídicas pleitearem a ampliação do prazo dos benefícios.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CFT aguardando parecer do relator, deputado Vignatti 

(PT/SC). CAINDR – aprovado com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.
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Defesa da Concorrência

PLP 265/2007 (PLS 412/2003 Complementar, do senador Antônio Carlos Magalhães – PFL/BA) 

Atribui ao CADE competência para prevenir e reprimir as infrações contra a ordem econômica e 

contra a concorrência no âmbito do Sistema Financeiro Nacional.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CFT aguardando parecer do relator, deputado Antônio 

Palocci (PT/SP). CDEIC – aprovado com emendas.

• Situação Atual: Inalterada.

Questões Institucionais

PL 2249/2007 do deputado Armando Monteiro (PTB/PE) 

Altera a Lei de Execuções Fiscais para estabelecer a possibilidade de oferecimento de garantia 

antecipada no processo de execução fiscal. A emenda aprovada na CTASP prevê que o credor 

poderá apresentar em garantia dinheiro, título da dívida pública, título de crédito com cotação em 

bolsa, imóveis, veículos, direitos de ações, independentemente de qualquer ordem de preferência, 

bem como utilizar-se do seguro-garantia.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CFT aguardando parecer do relator, deputado João 

Dado (PDT/SP). CTASP – aprovado com emendas.

• Situação Atual: Inalterada.



41

Meio Ambiente

PL 3955/2004 do deputado José Santana de Vasconcellos (PL/MG) 

Possibilita às empresas industriais e agroindustriais deduzir, em dobro, para efeito de apuração 

do lucro tributável pelo imposto de renda, os gastos realizados com a aquisição e instalação de 

equipamentos e aparelhos antipoluentes nas suas unidades de produção.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CFT aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Guilherme Campos (DEM/SP), pela inadequação financeira do projeto e das emendas 

da CMADS. CMADS – aprovado com emendas.

• Situação Atual: Inalterada.

PL 2068/2007 do deputado Eduardo da Fonte (PP/PE) 

Determina que os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos poderão ser 

definidos no ato de criação da unidade de conservação ou posteriormente, por meio de decreto.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CCJC aguardando parecer do relator, deputado Mar-

celo Ortiz (PV/SP). CMADS – aprovado com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.

PLS 179/2009 da Comissão de Assuntos Econômicos do SF 

Determina que o Plano Plurianual (PPA) e os projetos de lei de revisão do PPA incluam o plano de 

expansão da oferta de energia elétrica, para os 10 anos subsequentes, com prioridade para fon-

tes renováveis de energia e enumeração dos aproveitamentos de potencial hidráulico.Os projetos 

estratégicos de aproveitamento hidráulico, segundo indicação do Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE), deverão ter o licenciamento priorizado pelo IBAMA e a oitiva das comunidades 

indígenas priorizada pela FUNAI.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CI aguardando apreciação do parecer do relator, sena-

dor Gilberto Goellner (DEM/MT), favorável com substitutivo.

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CI aguardando parecer do relator, senador Jorge Yanai (DEM/MT).



42

Legislação Trabalhista

Dispensa

PLS 209/2009 do senador Valdir Raupp (PMDB/RO)

Isenta da contribuição previdenciária as importâncias recebidas a título de aviso prévio indenizado.

• Situação da Agenda: SF – Encontra-se na CAE, aguardando parecer do relator, senador Gim 

Argello (PTB/DF).

• Situação Atual: Inalterada.

Justiça do Trabalho

PL 5140/2005 do deputado Marcelo Barbieri (PMDB/SP)

Restringe a penhora on line às execuções definitivas e limita o bloqueio e a penhora sobre di-

nheiro a percentual que não prejudique a gestão da empresa. Exige, para a desconsideração da 

personalidade jurídica, prévia comprovação de abuso de direito, desvio de finalidade, confusão 

patrimonial, excesso de poder e ocorrência de fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou con-

trato social.

• Situação da Agenda: CD – Encontra-se na CCJC, aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Zenaldo Coutinho (PSDB/PA), favorável ao substitutivo da CDEIC. CTASP – rejeitado o 

projeto. CDEIC – aprovado o projeto com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.

PL 5874/2009 do deputado Professor Ruy Pauletti (PSDB/RS)

Permite a transação de direitos trabalhistas e insere, entre as competências da Justiça do Traba-

lho, a homologação de acordos extrajudiciais.
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• Situação da Agenda: CD – Encontra-se na CTASP, aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Eudes Xavier (PT/CE), pela rejeição do projeto.

• Situação Atual: Inalterada.

Outras Modalidades de Contratos

PL 4668/2009 do deputado Carlos Bezerra (PMDB/MT)

Autoriza a inclusão dos aprendizes portadores de deficiência no cálculo dos percentuais obriga-

tórios de contratação de pessoas reabilitadas ou portadoras de deficiência.

• Situação da Agenda: CD – Apensado ao PL 7699/2006 que se encontra em Plenário, pronto para 

a Ordem do Dia, tendo parecer da CESP favorável com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.

Terceirização

PL 4330/2004 do deputado Sandro Mabel (PL/GO) 

Regula a terceirização de atividades-meio e atividades-fim da contratante, permitindo sucessivas 

contratações do trabalhador por diferentes empresas prestadoras de serviços, que prestem serviços 

à mesma contratante de forma consecutiva. A empresa contratante será subsidiariamente responsá-

vel pelas obrigações trabalhistas referentes ao período em que ocorrer a prestação de serviços.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CTASP aguardando do parecer do relator, deputado 

Eudes Xavier (PT/CE). CDEIC – aprovado com emendas.

• Situação Atual: Inalterada.
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Infraestrutura

PL 5980/2009 do deputado Geraldo Simões (PT/BA)

Fixa prazo de prorrogação de contrato de arrendamento de área ou instalação portuária, firmado 

antes da entrada em vigor da Lei n. 8.630/1993 - Lei de Portos, e ainda vigente na data de publica-

ção da nova lei. Esse prazo deverá ser estabelecido em cada caso, de forma que a duração total 

do contrato, contados o período inicial e o de prorrogação, alcance 50 anos. 

• Situação da Agenda: CD – Encontra-se na CVT aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Carlos Zarattini (PT/SP), favorável ao projeto

• Situação Atual: Inalterada.

Sistema Tributário

Carga Tributária, Criação de Tributos e Vinculação de Receitas

PEC 284/2008 do deputado Armando Monteiro (PTB/PE) 

Determina que a instituição ou o aumento de tributos é matéria de lei complementar que não 

pode ser regulada por medida provisória. Fica ressalvada da exigência de lei complementar a al-

teração de alíquotas dos impostos de natureza regulatória (II, IE, IPI e IOF), que continuará a ser 

efetivada por decreto presidencial.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se aguardando constituição de CESP. CCJC – aprovado o 

projeto.

• Situação Atual: Inalterada.
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PLP 342/2006 do deputado Osvaldo Reis (PMDB/TO) 

Proíbe a inclusão do montante do próprio imposto na base de cálculo do ICMS.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CCJC aguardando parecer do relator, deputado Sandro 

Mabel (PR/GO). CFT – rejeitado.

• Situação Atual: Inalterada.

PLS 410/2009 do senador Francisco Dornelles (PP/RJ) 

Eleva de 30% para 50% o limite máximo para compensação dos prejuízos fiscais acumulados nos 

exercícios anteriores com o lucro apurado no exercício corrente para efeitos do IRPJ e da CSLL. 

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CAE, aguardando parecer do relator, senador Aloizio 

Mercadante (PT/SP).

• Situação Atual: Inalterada.

Obrigações, Multas e Administração Tributárias

PL 4583/2009 do deputado Mauro Mariani (PMDB/SC) 

Permite que o contribuinte que apurar crédito relativo a tributo ou contribuição administrado 

pela Secretaria da Receita Federal possa utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos 

a contribuições previdenciárias.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CFT, aguardando parecer do relator, deputado Virgílio 

Guimarães (PTC/MG).

• Situação Atual: Inalterada.
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Indicações Setoriais

PL 5921/2001 do deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR) 

Além das hipóteses atualmente previstas no Código de Defesa do Consumidor, considera abusi-

va a publicidade que seja capaz de induzir a criança a desrespeitar os valores éticos e sociais da 

pessoa e da família e que estimule o consumo excessivo.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CCTCI aguardando parecer do relator, deputado Bilac 

Pinto (PR/MG). CDC – aprovado com substitutivo; e CDEIC – aprovado com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.

PL 7375/2006 (PLS 16/2004 do senador Eduardo Azeredo - PSDB/MG) 

O substitutivo aprovado na Comissão de Desenvolvimento, Indústria e Comércio estabelece que 

as embalagens de bebidas deverão ter impressa a advertência "LIMPE ANTES DE USAR".

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CDEIC aguardando parecer do relator, deputado Dr. 

Ubiali (PSB/SP). CSSF – aprovado. CDC – aprovado.

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CCJC aguardando parecer do relator, deputado Bruno Araújo 

(PSDB/PE). CSSF – aprovado. CDC – aprovado. CDEIC – aprovado apensado  (PL 2302/2003), 

com substitutivo.

PL 2441/2007 do deputado Celso Maldaner (PMDB/SC) 

Autoriza o corte e a supressão de vegetação primária do bioma Mata Atlântica, em caráter ex-

cepcional, mediante o manejo florestal sustentável na pequena propriedade.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CMADS aguardando parecer do relator, deputado Luiz 

Carreira (DEM/BA). CAPADR – aprovado com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.
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PLS 106/2008 do senador Renado Casagrande (PSB/ES) 

Aplica fatores de redução no cálculo do IR incidente sobre o ganho de capital na alienação de 

bens imóveis para pessoas jurídicas não tributadas com base no lucro real e com sede no país. 

Hoje somente pessoas físicas recebem o benefício.

• Situação da Agenda: SF – Encontra-se na CAE aguardando apreciação do parecer do relator, 

senador Efraim Morais (DEM/PB), favorável.

• Situação Atual: Inalterada.

PLS 237/2008 da senadora Kátia Abreu (DEM/TO) 

Isenta do pagamento do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) as 

cargas de defensivos e fertilizantes e suas matérias-primas. A emenda aprovada na CDR estende 

a isenção do pagamento às cargas de alimentos.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CDR aguardando apreciação do parecer da relatora, 

senadora Rosalba Ciarlini (DEM/RN), favorável com emendas.

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CAS aguardando indicação do relator. CDR - aprovado 

com emendas.

PL 4148/2008 do deputado Luis Carlos Heinze (PP/RS) 

Determina que os alimentos que contenham em sua composição OGM em quantidade superior a 

1% devem informar sobre a presença destes ingredientes em suas embalagens.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se em Plenário pronto para Ordem do Dia. CDEIC – aprovado 

com emenda; CDC – rejeitado; e CCJC – aprovado o projeto.

• Situação Atual: Inalterada.
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Regulamentação da Economia

Comércio Exterior

PLC 84/2006 (PL 4801/2001 do Poder Executivo) 

Estabelece as normas para comprovação e certificação de origem à importação de produtos 

objeto de aplicação de direitos antidumping, medidas compensatórias, medidas de salvaguarda 

e quaisquer restrições quantitativas. Estabelece normas e procedimentos para a Secretaria da 

Receita Federal e a Secretaria de Comércio Exterior, dentro de suas competências, aplicarem san-

ções em relação à violação dos certificados de origem.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CRE aguardando apreciação do parecer do relator, 

senador Antonio Carlos Valadares (PSB/SE), favorável com emendas. CD – Aprovado com emen-

das.

• Situação Atual: CD – Encontra-se aguardando distribuição. SF: CRE – Aprovado o projeto com 

emendas. CD – Aprovado com emendas. Plenário – aprovado com substitutivo.

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

PLP 506/2009 da CESP Crise Comércio da CD

Amplia o limite de enquadramento no Simples para micro e pequenas empresas exportadoras. 

Deste modo, o limite de enquadramento fica ampliado em até 20% no montante das receitas aufe-

ridas nas exportações de bens e serviços.

• Situação da Agenda: CD – Apensado ao PLP 399/2008 que tramita em regime de urgência: 

Encontra-se nas – CFT: aguardando parecer do relator, deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR) e 

na CCJC aguardando parecer do relator, deputado Régis de Oliveira (PSC/SP). CDEIC – aprovado 

com substitutivo. 

• Situação Atual: Inalterada. 
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Questões Institucionais

PL 5993/2009 do deputado Félix Mendonça (DEM/BA) 

Acrescenta dispositivos ao Estatuto do Índio consagrando na lei (i) a imprescritibilidade dos direitos 

dos índios às suas terras; (ii) a condição de inalienabilidade e indisponibilidade destas; e (iii) a relativi-

zação do usufruto das riquezas do solo, dos rios e dos lagos existentes em terras indígenas, sempre 

que houver relevante interesse público da União, em conformidade com a Constituição Federal. 

• Situação da Agenda: CD – Apensado ao PL 490/2007 que se encontra na CCJC aguardando 

designação de relator. CAPADR – aprovado com substitutivo. CDHM - rejeitado.

• Situação Atual: CD – Apensado ao PL 490/2007 que se encontra na CCJC aguardando pa-

recer do relator, deputado Onyx Lorenzoni (DEM/RS). CAPADR – aprovado com substitutivo. 

CDHM - rejeitado.

Meio Ambiente

PL 5487/2009 do Poder Executivo 

Institui a Política Nacional dos Serviços Ambientais e cria a Comissão Nacional da Política de Pa-

gamentos por Serviços Ambientais (CNPSA), definindo sua composição e competências. Estende 

de três para seis os subprogramas constantes no Programa Federal de Pagamento por Serviços 

Ambientais (ProPSA) e amplia os potenciais beneficiários do Programa (o projeto estava dirigido a 

comunidades tradicionais, povos indígenas, assentados e agricultores familiares).

• Situação da Agenda: CD – Apensado ao PL 792/2007 que se encontra na CAPADR, aguardando 

parecer do relator, deputado Fábio Souto (DEM/BA).

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CMADS aguardando designação de relatoria. CAPADR – 

aprovado o projeto com substitutivo.
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Legislação Trabalhista

Adicionais

PL 5067/2009 do deputado Guilherme Campos (DEM/SP) 

Define que a base de cálculo para o adicional de insalubridade deverá ser ajustada por acordo 

ou convenção coletiva de trabalho. Na falta de norma coletiva, a base de cálculo será no valor de 

R$ 470,00 corrigido anualmente pelo INPC.

• Situação da Agenda: CD – Apensado ao PL 2549/1992, que se encontra pronto para a Ordem 

do Dia de Plenário. CCJC – aprovado o projeto. CTASP – aprovado o projeto com substitutivo. 

CDEIC – aprovada subemenda ao substitutivo da CTASP.

• Situação Atual: Inalterada.

Duração do Trabalho

PL 5019/2009 do deputado Júlio Delgado (PSB/MG)

Permite a redução da jornada de trabalho mediante acordo celebrado com os sindicatos dos em-

pregados, nas empresas que tiverem uma queda média de 20% ou mais da receita de suas vendas. 

A redução do salário será proporcional à redução da jornada de trabalho. Durante a vigência do 

acordo, será vedada a dispensa do empregado submetido à redução da jornada de trabalho. 

• Situação da Agenda: CD – Encontra-se na CDEIC, aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Dr. Ubiali (PSDB/SP), favorável com emendas.

• Situação Atual: CD – Encontra-se na CTASP, aguardando parecer do relator, deputado Luiz Carlos 

Busato (PTB/RS). CDEIC – aprovado o projeto com emendas.
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Outras Modalidades de Contratos

PLS 112/2006 do senador José Sarney (PMDB/AP) 

Fixa em 3% a reserva de mercado para beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de de-

ficiência, possibilitando computar nesse percentual o portador de deficiência empregado de forma 

terceirizada ou inserido em programas de profissionalização.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CCJ aguardando apreciação do parecer da relatora, 

senadora Lúcia Vânia (PSDB/GO), pela aprovação com emendas.

• Situação Atual: Inalterada.

Infraestrutura

PL 1481/2007 (PLS 103/2007 do senador Aloizio Mercadante – PT/SP) 

Altera a lei que instituiu o Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust), 

visando ampliar o acesso a rede digitais de informação, mediante financiamento de programas, 

projetos e atividades governamentais. 

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se em Plenário, pronto para a Ordem do Dia. CESP – apro-

vado com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.

PLS 311/2009 do senador Fernando Collor (PTB/AL)

Cria o Regime Especial de Tributação para o Incentivo ao Desenvolvimento e à Produção de 

Fontes Alternativas de Energia Elétrica (REINFA) e estabelece medidas de estímulo à produção e 

ao consumo de energia limpa.

• Situação da Agenda: SF – Encontra-se na CAE, aguardando parecer do relator, senador Delcídio 

Amaral (PT/MS). CI – aprovado com emendas.

• Situação Atual: Inalterada.
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Sistema Tributário

Obrigações, Multas e Administração Tributárias

PL 5250/2005 (PLS 245/2004 do senador Fernando Bezerra - PTB/RN) 

Autoriza parcelamento de débitos tributários e previdenciários, além de dívidas ambientais e 

relativas ao FGTS, de empresas submetidas a recuperação judicial.

• Situação da Agenda: CD - Aguarda instalação de CESP.

• Situação Atual: Inalterada.

Defesa do Contribuinte

PLS 646/1999 do senador Jorge Bornhausen (PFL/SC)

Estabelece normas gerais sobre direitos e garantias aplicáveis na relação tributária do contribuin-

te com as administrações fazendárias da União, dos Estados, do DF e dos Municípios.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CAE aguardando parecer do relator, senador Romero 

Jucá (PMDB/RR).

• Situação Atual: Inalterada.

PL 6607/2006 do deputado Bernardo Ariston (PMDB/RJ) 

O substitutivo aprovado fixa em 120 dias o prazo de validade das seguintes certidões: a) Certi-

ficado de Regularidade do FGTS, emitido pela CEF; b) Certidão Negativa de Débito, emitida pelo 

INSS; c) Certidão Negativa de Inscrição da Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional; e d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CCJC aguardando apreciação do parecer do relator, depu-

tado João Magalhães (PMDB/MA), pela constitucionalidade. CTASP – aprovado com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.
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Infraestrutura Social

Educação

PL 7200/2006 do Poder Executivo 

Fixa normas gerais de educação superior aplicáveis às instituições públicas de ensino e particu-

lares de ensino superior mantidas por pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direito privado. De-

fine, ainda, critérios de avaliação das universidades federais para balizar a distribuição de recursos 

e estabelece que durante o período de dez anos, a partir da publicação da Lei, a União aplicará, 

anualmente, nas instituições federais de ensino superior, nunca menos que o equivalente a 75% da 

receita constitucionalmente vinculada à manutenção e desenvolvimento do ensino.

• Situação da Agenda: CD - Apensado ao PL 4212/2004, que se encontra na CESP aguardando 

parecer do relator, deputado Jorginho Maluly (DEM/SP).

• Situação Atual: CD - Apensado ao PL 4212/2004, que se encontra na CESP aguardando aprecia-

ção do parecer do relator, deputado Jorginho Maluly (DEM/SP), favorável com substitutivo.

Indicações Setoriais

PL 3057/2000 do deputado Bispo Wanderval (PS/SP) 

Institui a Lei de Responsabilidade Territorial Urbana, que disciplinará o parcelamento do solo e 

a regularização fundiária sustentável de áreas urbanas, sem prejuízo das disposições aplicáveis 

estabelecidas por leis federais, estaduais ou municipais. 

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se em Plenário pronto para a Ordem do Dia. CDU – aprovado 

com substitutivo; e CESP – aprovado com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.
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ECD 372/2005 (PLS 372/2005 do senador Romeu Tuma - PTB/SP) 

Disciplina o desmanche de veículos automotores terrestres para comercialização de suas partes 

como peças de reposição ou sucata, definindo os veículos que poderão ser utilizados para esse 

fim. Estabelece que somente terá autorização dos DETRANs dos estados para exercer a atividade 

de desmanche a empresa que se dedique exclusivamente à essa finalidade. Uma das emendas da 

Câmara acolhidas pela CCJ do Senado exige comunicação obrigatória de modificações societá-

rias, de pessoal e outras, à polícia civil do Estado ou do DF responsável pela repressão ao furto ou 

roubo de veículos. 

• Situação da Agenda: SF – Encontra-se na CCJ aguardando parecer do relator, senador Antonio 

Carlos Valadares (PSB/SE), favorável a quatro das dez Emendas aprovadas na Câmara dos De-

putados (ECD). CD – aprovado com emendas.

• Situação Atual: SF – Encontra-se pronto para a Ordem do Dia de Plenário, tendo parecer da CCJ 

favorável a quatro das dez Emendas aprovadas na Câmara dos Deputados. SF – aprovado com 

emendas.  CD – aprovado com emendas. 

PLS 316/2008 do senador Romero Jucá (PMDB/RR) 

Veda o uso de produtos fumígeros em recintos fechados. Para os recintos coletivos fechados 

com área superior a 100 m2, ficará a critério do proprietário ou responsável a segregação de áreas 

para fumantes, equivalentes a, no máximo, 30% da área total.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CAS aguardando designação de relatoria. CCJ – rejei-

tado o projeto.

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CAS aguardando parecer da relatora, senadora Rosalba Ciar-

lini (DEM/RN). CCJ – rejeitado o projeto.
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Questões Institucionais

PL 5139/2009 do Poder Executivo 

Disciplina a ação civil pública para a tutela de interesses difusos, coletivos ou individuais homo-

gêneos. Estabelece princípios e institutos próprios de direito processual e regula a execução das 

tutelas coletivas. 

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na Mesa Diretora, aguardando abertura de prazo para 

interposição de recurso contra apreciação conclusiva da Comissão. CCJC - Rejeitado.

• Situação Atual: CD – Será apreciado pelo Plenário (a recurso interposto). CCJC – Rejeitado.

Infraestrutura Social

Responsabilidade Social

PL 32/1999 do deputado Paulo Rocha (PT/PA) 

Obriga a divulgação do balanço social para empresas com mais de 100 empregados. Empresas 

optantes pelo Simples e pela tributação com base no lucro presumido estarão dispensadas da 

nova obrigação.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CDEIC aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Renato Molling (PP/RS), pela rejeição do projeto, da emenda da CTASP e da emenda 

de Plenário. CTASP – aprovado com emendas.

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CCJC aguardando designação de relator. CTASP – aprovado 

com emendas. CDEIC – rejeitado o projeto.
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Regulamentação da Economia

Direito de Propriedade e Contratos

PL 3769/2004 do deputado Celso Russomanno (PP/SP) 

Obriga os fabricantes e importadores a manterem a oferta, por período não inferior a dez anos, 

de componentes e peças de reposição de bens duráveis, incluindo os veículos.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CDEIC aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Edson Ezequiel (PMDB/RJ), favorável com substitutivo.

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CDEIC aguardando apresentação do novo parecer do relator, 

deputado Edson Ezequiel (PMDB/RJ).

PLS 135/2009 do senador Demóstenes Torres (DEM/GO) 

Obriga o fornecedor a disponibilizar ao consumidor produto idêntico ou similar ao defeituoso, 

enquanto durar a reparação, quando não sanado o vício no prazo de dois dias úteis. Após 30 dias 

o consumidor poderá exigir a substituição, restituição ou abatimento.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CMA aguardando parecer do relator, senador Renato 

Casagrande (PSB/ES). 

• Situação Atual: Inalterada.

Meio Ambiente

PL 3729/2004 do deputado Luciano Zica (PT/SP) 

Disciplina o processo de licenciamento ambiental, regulamenta o Estudo Prévio de Impacto Am-

biental (EPIA) e institui a Taxa de Licenciamento Ambiental Federal. Define como empreendimentos 

potencialmente causadores de significativa degradação do meio ambiente os assim considerados 
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pelo licenciador; os incluídos em relação estabelecida por resolução do Conama e os incluídos em 

relação estabelecidas pelos Estados ou pelo DF.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CMADS aguardando apreciação do parecer do relator, 

André de Paula (DEM/PE), favorável com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.

PLC 315/2009 (PL 54/2003 do deputado Chico da Princesa – PL/PR) 

Reduz de 45% para 25% os recursos oriundos da Compensação Financeira pela Exploração de 

Recursos Hídricos (CFRH) destinados aos estados e aumenta de 45% para 65% os recursos que 

são destinados aos municípios. 

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CAE aguardando apreciação do parecer do relator, 

senador Wellington Salgado (PMDB/MG), favorável ao projeto.

• Situação Atual: Encontra-se simultaneamente (por requerimento aprovado) nas CCJ (relator, sena-

dor Arthur Virgílio - PSDB/AM) e CI. CAE – aprovado o projeto.

PL 4762/2009 da deputada Luciana Costa (PR/SP) 

Reduz, de 35 para 10 anos, o prazo de outorga de direitos de uso de recursos hídricos. Permite 

a suspensão das outorgas quando houver apenas degradação ambiental, suprimindo o requisito 

de gravidade da degradação. Insere na composição do Conselho Nacional de Recursos Hídricos e 

dos Comitês de Bacia Hidrográfica representantes do Ministério Público Federal, cujo número não 

será inferior a 20% do total de membros. 

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CME aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Brizola Neto (PDT/RJ), contrário ao projeto. CMADS - rejeitado.

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CME aguardando parecer do relator, deputado Marcos Lima 

(PMDB/MG). CMADS - rejeitado.
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PL 6403/2009 do deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR) 

Determina que os projetos financiados pela administração pública e pelo BNDES deverão com-

pensar as emissões de carbono. 

• Situação da Agenda: CD – Encontra-se na CMADS aguardando parecer do relator, deputado 

Antônio Feijão (PTC/AP).

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CMADS aguardando apreciação do parecer do relator, depu-

tado Roberto Rocha (PSDB/MA), favorável com substitutivo.

Legislação Trabalhista

Sistema de Negociação e Conciliação

PL 557/2007 do deputado Tarcísio Zimmermann (PT/RS) 

Prevê que as cláusulas dos acordos, convenções ou contratos coletivos de trabalho integrarão 

os contratos individuais de trabalho e que essas cláusulas somente poderão ser reduzidas ou su-

primidas por posterior negociação coletiva.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CTASP aguardando parecer do relator, deputado Sér-

gio Moraes (PTB/RS).

• Situação Atual: Inalterada.

PLS 252/2009 da senadora Marisa Serrano (PSDB/MS) 

Assegura a eleição de um representante dos trabalhadores e um suplente nas empresas em que 

haja por estabelecimento, filial ou unidade, mais de 200 empregados. Ficam asseguradas a prote-

ção contra dispensa imotivada a partir do registro da candidatura até um ano após o fim do man-

dato, salvo em caso de falta grave, e a dispensa remunerada do trabalho por pelo menos quatro 

horas semanais destinadas ao pleno exercício de seu mandato.

• Situação Atual: Inalterada.
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PL 5792/2009 do deputado Vital do Rêgo Filho (PMDB/PB) 

Obriga a empresa a prestar informações quanto a sua situação econômica e financeira, para fins 

de negociação coletiva, no prazo de sete dias a contar da formalização do pedido pelo sindicato 

profissional.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CTASP, aguardando parecer do relator, deputado Luiz 

Carlos Busato (PTB/RS). CDEIC - rejeitado.

• Situação Atual: Inalterada.

Adicionais

PLS 294/2008 do senador Paulo Paim (PT/RS) 

Aumenta para 50%, 30% e 20% os percentuais referentes ao adicional de insalubridade, confor-

me o grau de risco máximo, médio e mínimo, respectivamente. O percentual incidirá sobre o salário 

pago ao empregado.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CAE aguardando parecer do relator, senador Roberto 

Cavalcanti (PRB/PB).

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CAE aguardando apreciação do parecer do relator, senador 

Roberto Cavalcanti (PRB/PB), favorável com emenda.

PLC 220/2009 (PL 1033/2003 da deputada Vanessa Grazziotin – PC do B/AM) 

Garante a percepção de adicional de periculosidade de 30% sobre o salário para o trabalhador 

que exercer suas atividades sujeito a risco acentuado de acidentes de trânsito, acidentes do traba-

lho, roubos ou outras espécies de violência física.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CAE (a requerimento) aguardando designação de rela-

tor. CAS – aprovado o projeto. CAS – rejeitadas as emendas de Plenário.

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CAE (a requerimento) aguardando apreciação do parecer do 

relator, senador João Tenório (PSDB/AL), favorável com emenda. CAS – aprovado o projeto. CAS 

– rejeitadas as emendas de Plenário.
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PLS 460/2009 do senador Jefferson Praia (PDT/AM) 

Regula o adicional de penosidade, a ser assegurado aos trabalhadores submetidos à fadiga 

física, mental ou psicológica. O adicional será de 40%, 20% ou 10% do salário do empregado, 

excluídos os acréscimos resultantes de gratificações ou prêmios.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CAS aguardando apreciação do parecer do relator, 

senador Valdir Raupp (PMDB/RO), favorável ao projeto.

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CAS aguardando apresentação de novo parecer pelo relator, 

senador Valdir Raupp (PMDB/RO).

Organização Sindical e Contribuição

PLS 36/2009 do senador Antônio Carlos Valadares (PSB/SE)

Altera o Código Penal para incluir, entre os crimes contra a organização do trabalho, o atentado 

contra a liberdade sindical.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CCJ aguardando apreciação do parecer do relator, 

senador Jayme Campos (DEM/MT), pela rejeição do projeto.

• Situação Atual: Inalterada.

PL 5684/2009 da deputada Manuela D’ávila (PC do B/RS)

Modifica a CLT para aumentar o número de diretores sindicais, garantindo estabilidade de em-

prego para esses e para os membros do Conselho Fiscal dos sindicatos. Fixa o número de repre-

sentantes dos trabalhadores nas empresas, conforme o número de empregados.

• Situação da Agenda: CD – Apensado ao PL 6706/2009, que se encontra na CTASP aguardando 

parecer do relator, deputado Sandro Mabel (PR/GO).

• Situação Atual: Inalterada.
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Relações Individuais de Trabalho

PL 4593/2009 do deputado Nelson Goetten (PR/SC)

Regula o assédio moral, entendido como sujeição reiterada e abusiva do empregado a condições 

de trabalho humilhantes ou degradantes. Obriga o pagamento em dobro das verbas rescisórias 

independente de multa e indenização por danos morais.

• Situação da Agenda: CD – Apensado ao PL 6757/2010, que se encontra na CTASP aguardando 

parecer do relator, deputado Vicentinho (PT/SP).

• Situação Atual: CD – Apensado ao PL 6757/2010, que se encontra na CTASP aguardando apre-

ciação do parecer do relator, deputado Vicentinho (PT/SP), favorável ao projeto com substitutivo.

Segurança e Saúde do Trabalho

PL 1981/2003 do deputado Vicentinho (PT/SP) 

Assegura a participação dos sindicatos no sistema de inspeção relativa às condições de trabalho 

e à proteção dos trabalhadores no exercício profissional.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CCJC aguardando parecer do relator, deputado Paes 

Landim (PTB/PI). CTASP – aprovado.

• Situação Atual: Inalterada.

Dispensa

PL 6356/2005 do deputado Vicentinho (PT/SP)

Regulamenta a demissão coletiva nas empresas, sendo esta considerada a ocorrida num período 

de 60 dias e que afetem 5% do número de empregados na empresa. As demissões deverão ser 

fundamentadas em motivos econômicos, tecnológicos, estruturais ou análogos.
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• Situação da Agenda: CD – Encontra-se na CDEIC, aguardando apreciação do parecer da relatora, 

deputada Vanessa Grazziotin (PC do B/AM), favorável com substitutivo.

• Situação Atual: CD Encontra-se na CDEIC, aguardando parecer do relator, deputado Miguel Cor-

rêa Jr. (PT/MG).

PL 1780/2007 do deputado Daniel Almeida (PCdoB/BA) 

Amplia a estabilidade do trabalhador vítima de acidente de trabalho, que apresenta redução na 

capacidade laboral, para até a aposentadoria por tempo de contribuição do segurado, indepen-

dentemente de percepção de auxílio-acidente.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CTASP aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Edgar Moury (PMDB/PE), pela aprovação com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.

PLS 112/2009 do senador Paulo Paim (PT/RS)

Regulamenta o aviso prévio proporcional, estabelecendo os seguintes prazos: i) contratos com 

menos de um ano: 30 dias; ii) contratos entre um ano e 10 anos: 45 dias; iii) contratos com mais 

de 10 anos: 60 dias. 

• Situação da Agenda: SF – Encontra-se na CAS, aguardando apreciação do parecer do relator, 

senador Augusto Botelho (PT/RR), favorável com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.

Justiça do Trabalho

PL 6476/2009 do deputado Carlos Bezerra (PMDB/MT)

Estabelece prazo prescricional de 10 anos para a pretensão de reparação civil decorrente de aci-

dente de trabalho. O termo inicial do prazo será contado a partir do exame pericial que comprovar 

a enfermidade ou verificar a natureza da incapacidade laboral.
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• Situação da Agenda: CD – Encontra-se na CCJC, aguardando parecer do relator, deputado João 

Magalhães (PMDB/MG).

• Situação Atual: Inalterada.

Direito de Greve

PLS 513/2007 do senador Paulo Paim (PT/RS) 

Proíbe o empregador de interpor ação judicial contra movimento grevista pacífico para impedir a 

ocupação da empresa ou a imposição de obstáculos ao seu funcionamento.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CCJ aguardando parecer do relator, senador Aloizio 

Mercadante (PT/SP).

• Situação Atual: Inalterada.

Política Salarial

PL 1/2007 (PLC 42/2007) do Poder Executivo 

Dispõe sobre o valor do salário mínimo a partir de 2007 e estabelece diretrizes para a sua política 

de valorização de 2008 a 2023. Emenda do Senado estendeu a política de reajuste aos benefícios 

previdenciários.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se em Plenário pronto para Ordem do Dia. CESP – aprovada 

a emenda do Senado Federal. SF – aprovado o projeto com emendas.

• Situação Atual: Inalterada.

PLS 393/2009 do senador Valdir Raupp (PMDB/RO)

Assegura o pagamento do salário mínimo para o trabalhador que cumprir jornada de trabalho 

inferior a oito horas diárias.
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• Situação da Agenda: SF – Encontra-se na CAS, aguardando parecer do relator, senador Gim 

Argello (PTB/DF).

• Situação Atual: Inalterada.

Benefícios

PL 6851/2010 (PLS 228/2009 do senador Paulo Paim - PT/RS)

Determina que o empregador custeará integralmente o valor do vale-transporte.

• Situação da Agenda: CD – Encontra-se na CTASP, aguardando parecer do relator, deputado Paulo 

Rocha (PT/PA). SF – Aprovado o projeto.

• Situação Atual: CD – Encontra-se na CDEIC (em razão de redistribuição), aguardando parecer do 

relator, deputado Guilherme Campos (DEM/SP). SF – Aprovado o projeto.

PL 5271/2009 do deputado Carlos Bezerra (PMDB/MT)

Determina que os sindicatos representativos das categorias econômicas ou profissionais e as 

empresas não poderão se recusar a negociar sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados. Na hipótese de recusa à negociação ou se esta resultar em impasse, será facultada a 

instauração de dissídio coletivo.

• Situação da Agenda: CD – Apensado ao PL 6911/2006, que se encontra na CDEIC, aguardando 

parecer da relatora, deputada Vanessa Grazziotin (PC do B/AM).

• Situação Atual: CD – Apensado ao PL 6911/2006, que se encontra na CDEIC, aguardando pare-

cer do relator, deputado Miguel Corrêa Júnior (PT/MG).



68

Sistema Tributário

Carga Tributária, Criação de Tributos e Vinculação de Receitas

PL 3492/2008 da deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Altera a legislação do imposto de renda das pessoas jurídicas para impedir a dedução como 

despesa, para efeitos da apuração do lucro real, dos juros pagos aos acionistas a título de remu-

neração do capital próprio.

• Situação da Agenda: CD - Apensado ao 3089/2008, que se encontra na CFT aguardando pare-

cer do relator, deputado Antonio Palocci (PT/SP).

• Situação Atual: CD - Apensado ao 3089/2008, que se encontra na CFT aguardando parecer do 

relator, deputado José Guimarães (PT/CE).

Infraestrutura

PLS 327/2006 do senador João Alberto Souza (PMDB/MA) 

O substitutivo aprovado na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado, entre outras 

medidas, mantém o regime atual de licitação (concessões e permissões) para abertura dos portos 

secos (denominados de “CLIA” – Centro Logístico Industrial Aduaneiro), ao contrário do projeto 

original que substituía esse regime pelo regime de licenciamento. 

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CRA aguardando apreciação do parecer do relator, 

Sérgio Zambiasi (PTB/RS), favorável com substitutivo. CI – aprovado com emendas.

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CDR, aguardando apresentação de parecer do relator, sena-

dor César Borges (PR/BA). CI – aprovado com emendas. CRA – aprovado com substitutivo.

Mudança de posicionamento: A manutenção do regime de licitação para exploração dos portos 

secos burocratiza e dificulta a oferta dos serviços de armazenagem de mercadorias, razão pela 

qual adotou-se a posição de divergência ao substitutivo da CRA. 
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Desoneração das Exportações

PEC 83/2007 do senador Marcelo Crivella (PRB/RJ) 

Permite a incidência do ICMS na exportação de produtos primários e semi-elaborados e reparte 

o produto da arrecadação do imposto de exportação.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CCJ aguardando apreciação do parecer do relator, 

senador Flexa Ribeiro (PSDB/PA), favorável com emenda.

• Situação Atual: Inalterada.

Desoneração de Investimentos

PL 5702/2009 da CESP Crise-Indústria da CD 

Autoriza o aproveitamento integral do crédito referente ao PIS/COFINS no próprio mês da aqui-

sição de bens de capital que especifica. Fixa limite temporal para desconto integral do crédito. 

Permite também a depreciação acelerada de tais mercadorias, quando destinadas à incorporação 

do ativo permanente, para fins de apuração do IRPJ e da CSLL.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CDEIC, aguardando parecer do relator, deputado Al-

bano Franco (PSDB/SE).

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CFT, aguardando parecer do relator, deputado José Guima-

rães (PT/CE). CDEIC – aprovado o projeto com substitutivo.

Obrigações, Multas e Administração Tributárias

PEC 186/2007 do deputado Décio Lima (PT/SC) 

Assegura às administrações tributárias da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municí-

pios autonomia administrativa, financeira e funcional, e as iniciativas de suas propostas orçamen-

tárias dentro dos limites estabelecidos na Lei de diretrizes orçamentárias. 



70

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CCJC, aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Carlos Willian (PTC/MG), pela admissibilidade.

• Situação Atual: Inalterada.

PL 5124/2009 do deputado Jefferson Campos (PTB/SP) 

Reduz a dedutibilidade na apuração do imposto de renda (lucro real) de despesas de deprecia-

ção de empresas cujo lucro líquido anual seja igual ou superior a R$ 5 milhões em função do "índi-

ce de lucratividade da mão-de-obra". A dedução será proporcional de acordo com o índice, que é 

resultante da divisão do lucro líquido pelo número médio de empregados com carteira de trabalho 

assinada, regidos pela CLT.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CFT, aguardando parecer do relator, deputado Pedro 

Novais (PMDB/MA).

• Situação Atual: Inalterada.

Infraestrutura Social

Previdência Social

PLP 189/2001 da deputada Jandira Geghali (PCdoB/RJ) 

Assegura aposentadoria especial, a cargo do INSS, ao segurado do Regime Geral de Previdência 

Social que tiver exercido atividade sujeita a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física durante 15, 20 ou 25 anos.

• Situação da Agenda: CD - Apensado ao PLP 60/1999, que se encontra na CFT aguardando 

parecer do relator, deputado Félix Mendonça (DEM/BA). CTASP – aprovado com substitutivo; e 

CSSF – aprovado com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.
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Indicações Setoriais

PLP 161/2000 do deputado Raimundo Gomes de Matos (PSDB/CE) 

Institui o Fundo de Reparação Civil destinado a ressarcir o SUS pela realização de despesas com 

o atendimento e o tratamento de pacientes portadores de patologias provocadas ou agravadas em 

conseqüência do tabagismo. Dentre as fontes de receita previstas para o Fundo, estão recursos 

repassados pela indústria fumageira e similares instaladas no país.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CSSF aguardando parecer do relator, deputado Geral-

do Thadeu (PPS/MG). CDEIC – aprovado.

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CSSF aguardando parecer do relator, deputado Arnaldo Faria 

de Sá (PTB-SP). CDEIC – aprovado

PL 4846/1994 do deputado Francisco Silva (PP/RJ) 

O substitutivo apresentado na Comissão Especial estabelece novas regras de propaganda e comercia-

lização de bebidas alcoólicas, produtos fumígeros, medicamentos e terapias, e defensivos agrícolas.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se em Plenário pronto para a Ordem do Dia, em regime de 

urgência, pendente de parecer da CESP. CCTCI – aprovado com substitutivo.

• Situação Atual: CD - Apensado ao PL 6869/2010, que se encontra aguardando instalação de 

CESP. CCTCI – aprovado com substitutivo.

PLC 53/2003 (PL 1948/1999 do deputado Wilson Santos - PMDB/MT) 

Proíbe a concessão de incentivos fiscais da União à indústria tabagista, ressalvados os benefí-

cios contidos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac).

• Situação da Agenda: SF – Encontra-se na CDH aguardando parecer do relator, senador Magno 

Malta (PR/ES).

• Situação Atual: Inalterada.
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PLS 193/2008 do senador Tasso Jereissati (PSDB/CE) 

Adota o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE, em substituição à Taxa referen-

cial (TR), como indexador para correção monetária do FGTS e para os casos em que o empregador 

não efetuar o referido depósito.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CAE aguardando parecer do relator, senador Garibaldi 

Alves Filho (PMDB/RN).

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CAE aguardando apreciação do parecer do relator, senador 

Garibaldi Alves Filho (PMDB/RN), favorável com substitutivo.

PL 6378/2005 do deputado Nilson Mourão (PT/AC) 

Obriga as fábricas e montadoras de motocicletas, motonetas, ciclomotores, triciclos e quadriciclos 

a instaram os seguintes itens nos veículos: antena de proteção contra linhas com cerol, fios e cabos 

aéreos; equipamento de segurança para proteção dos membros inferiores do condutor e passageiro; 

e pisca-alerta e dispositivo de acendimento automático de farol concomitante à ignição. 

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CCJC aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado João Magalhães (PMDB/MG), pela constitucionalidade. CDEIC – aprovado com substi-

tutivo. CVT – aprovado com emenda substitutiva.

• Situação Atual: CD – Será apreciado pelo Plenário (há recurso interposto). CDEIC – aprovado com 

substitutivo. CVT – aprovado com emenda substitutiva. CCJC – aprovado o projeto e os substi-

tutivos da CDEIC e CVT.

PLS 345/2006 do senador Cristovam Buarque (PDT/DF) 

Isenta do Imposto de Importação e de contribuições sociais (PIS/PASEP e COFINS) os instru-

mentos musicais importados, suas partes e acessórios.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CAE aguardando parecer do relator, senador Paulo 

Paim (PT/RS). CE – aprovado o projeto.

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CAE aguardando parecer do relator, senador Sérgio Zambiasi 

(PTB/RS). CE – aprovado o projeto.
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PL 612/2007 do deputado Flávio Bezerra (PMDB/CE) 

Os estabelecimentos comerciais utilizarão, obrigatoriamente, sacolas plásticas oxi-biodegradá-

veis quando do fornecimento de mercadorias a consumidores finais. Define plástico oxi-biodegra-

dável. O descumprimento da lei ensejará, além de advertência e multa, suspensão do alvará de 

funcionamento do estabelecimento.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CDEIC aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Leandro Sampaio (PPS/RJ), favorável com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterada.

PL 1161/2007 do deputado Arnon Bezerra (PTB/CE) 

Proíbe, a partir de 1º de janeiro de 2010, a fabricação, importação e comercialização de lâmpa-

das incandescentes em todo o território nacional. 

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CME aguardando parecer do relator, deputado Arnaldo 

Vianna (PDT/RJ).

• Situação Atual: Inalterada.

PL 1453/2007 do deputado José Fernando Aparecido de Oliveira (PV/MG) 

Cria a “participação especial” a ser paga pelo produtor mineral quando houver grande volume 

de produção ou grande rentabilidade, cujo valor será de no mínimo 50% do total da compensação 

financeira devida pelo produtor. O percentual será aplicado sobre a receita bruta da produção, 

deduzidas as compensações financeiras, os investimentos na exploração, os custos operacionais, 

a depreciação e os tributos.

• Situação da Agenda: CD - Apensado ao PL 1117/2007 que se encontra na CME aguardando 

parecer do relator, deputado José Otávio Germano (PP/RS).

• Situação Atual: Inalterada.
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PL 3700/2008 do deputado Hermes Parcianello (PMDB/PR) 

Obriga as montadoras e fabricantes de motocicletas a adotarem o sistema de injeção eletrônica 

de combustível.

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CMADS aguardando parecer do relator, deputado 

Sarney Filho (PV/MA)

• Situação Atual: Inalterada.

PL 3995/2008 do deputado Paulo Teixeira (PT/SP) 

Proíbe a concessão de patentes para novos usos de produtos presentes no mercado e para 

substâncias químicas que possuam diferentes formas cristalinas.

• Situação da Agenda: CD - Apensado ao PL 2511/2007 que se encontra na CDEIC aguardando 

parecer do relator, deputado Guilherme Campos (DEM/SP). CSSF – aprovado com substitutivo.

• Situação Atual: Inalterado.

PLS 30/2009 da senadora Serys Slhessarenko (PT/MT) 

Proíbe, a partir da publicação da lei e nos prazos fixados, a extração, importação, transporte, armaze-

namento e industrialização do amianto ou asbesto e dos minérios e rochas que contenham silicatos hidra-

tados, bem como a importação e comercialização dos produtos que os utilizem como matéria-prima. 

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CCJ aguardando designação de relatoria.

• Situação Atual: Inalterada.

PLS 150/2009 da senadora Marisa Serrano (PSDB/MS) 

Regula a propaganda de alimentos e bebidas, impondo restrições à publicidade de alimentos 

com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, e de bebi-

das com baixo teor nutricional. 

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CMA, aguardando parecer do relator, senador Gilberto 

Goellner (DEM/MT).

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CMA, aguardando parecer do relator, senador Jorge Yanai 

(DEM/MT).
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PLS 436/2009 do senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB/MG) 

Obriga os titulares de direitos minerários a indenizar, trimestralmente, os entes da federação 

onde se localizarem as áreas de extração mineral. A indenização será de 5% do valor das substân-

cias minerais extraídas.

• Situação da Agenda: SF - Encontra-se na CI, aguardando designação de relatoria.

• Situação Atual: SF - Encontra-se na CI, aguardando parecer do relator, senador Hélio Costa (PMDB/MG).

PL 4949/2009 do deputado Beto Faro (PT/PA) 

Proíbe a adição de gorduras interesterificadas nos alimentos destinados ao consumo humano, 

bem como a importação e comercialização dos produtos com o aditivo. 

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CSSF aguardando parecer do relator, deputado Wal-

demir Moka (PMDB/MS). CDEIC – rejeitado o projeto.

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CSSF aguardando parecer do relator, deputado Geraldo 

Resende (PPS/MS). CDEIC – rejeitado o projeto.

PL 5327/2009 do deputado Paulo Roberto (PTB/RS) 

As decisões dos órgãos de defesa do consumidor e os acordos por eles intermediados passam 

a constituir título executivo extrajudicial. 

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CCJC aguardando parecer do relator, deputado Geral-

do Pudim (PMDB/RJ). CDC – aprovado o projeto.

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CCJC aguardando apreciação do parecer do relator, deputa-

do Geraldo Pudim (PMDB/RJ), favorável com substitutivo. CDC – aprovado o projeto.

Observação: O substitutivo apresentado na CCJ estabelece que somente os instrumentos de 

transação referendados pelos órgãos e entidades da Administração Pública, direta ou indireta, ain-

da que sem personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos 

protegidos pelo CDC (inciso III do artigo 82 do CDC) terão eficácia de título executivo. 
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PL 5362/2009 do deputado Vital do Rêgo Filho (PMDB/PB) 

Obriga a identificação das espécies florestais convertidas em madeira, desde a extração e o 

transporte da matéria-prima até sua comercialização e de seus derivados, para fins de fiscalização 

da atividade madeireira. 

• Situação da Agenda: CD - Encontra-se na CMADS aguardando apreciação do parecer do relator, 

deputado Antônio Feijão (PSDB/AP), pela rejeição.

• Situação Atual: CD - Encontra-se na CMADS aguardando apreciação do parecer do relator, depu-

tado Antônio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP).

PL 5924/2009 do deputado Chico Alencar (PSOL/RJ) 

Restringe a propaganda de medicamentos nos veículos de comunicação social para o horário 

compreendido entre 00h e 6h.

• Situação da Agenda: CD – Apensado ao PL 1402/1999 que se encontra na CCTCI, aguar-

dando apreciação do parecer do relator, deputado Rômulo Gouvêia (PSDB/PB), favorável com 

substitutivo.

• Situação Atual: CD – Apensado ao PL 1402/1999 que se encontra na CCTCI, aguardando pare-

cer da relatora, deputada Cida Diogo (PT/RJ).

PL 6232/2009 do deputado Marco Maia (PT/RS) 

A duração do trabalho normal, nas indústrias da alimentação que disponham de mecanismos au-

tomatizados que exponham seus funcionários a risco de doenças ocupacionais, não será superior 

a seis horas diárias e trinta e seis semanais, ressalvada fixação expressa de outro limite. Estabele-

ce, ainda, formas de compensação, período de intervalos e rodízio de tarefas.

• Situação da Agenda: CD – Encontra-se na CSSF, aguardando parecer do relator, deputado Dr. 

Rosinha (PT/PR).

• Situação Atual: Inalterada.
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TEMA/SUBTEMA

PAUTA MÍNIMA 
Política Econômica  

PLS 263/2004  do senador Rodolpho Tourinho (DEM/BA) 25 C/R

PLC 6/2009 (PL 3937/2004 do deputado Carlos Eduardo Cadoca – PMDB/PE) 25 C/R

PL 305/2007 do deputado Armando Monteiro (PTB/PE) 21 C

PLP 378/2006 do deputado Antônio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 21 C

Reforma Tributária  

PEC 31/2007 do deputado Virgílio Guimarães (PT/MG) 26 C/R

PL 6530/2009 (PLS 411/2009 do senador Francisco Dornelles – PP/RJ) 23 C

PL 2412/2007 do deputado Régis de Oliveira  (PSC/SP) 31 D/R

Relações do Trabalho  

PEC 231/1995 do deputado Inácio Arruda (PC do B/CE) 33 D

PLP 8/2003 do deputado Maurício Rands (PT/PE) 33 D

MSC 59/2008 do Poder Executivo 33 D

PL 4302/1998 do Poder Executivo 31 D/R

Meio Ambiente  

PLS 354/1989  (PL 203/1991) do senador Francisco Rollemberg (PMN/SE) 26 C/R

PLC 1/2010 (PLP 12/2003 do deputado Sarney Filho – PV/MA) 21 C

PL 266/2007 dos deputados Rogério Lisboa (PFL/RJ) e Márcio Junqueira (PFL/RR) 23 C

PL 1876/1999 do deputado Sérgio Carvalho (PSDB/RO) 27 C/R

Infraestrutura  

PLC 32/2007 (PL 7709/2007 do Poder Executivo) 28 C/R

PL 3337/2004 do Poder Executivo 28 C/R

PL 5940/2009 do Poder Executivo 29 C/R

Direito de Propriedade e Contratos

PL 3401/2008 do deputado Bruno Araújo (PSDB/PE) 23 C

Micro e Pequenas Empresas

PLP 467/2009 do deputado Otávio Leite (PSDB/RJ) 23 C

Gasto Público

PL 3299/2008 (PLS 296/2003 do senador Paulo Paim - PT/RS) 34 D

Pg. Posição
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TEMA/SUBTEMA

DEMAIS PROPOSIÇÕES

Regulamentação da Economia 

Direitos de Propriedade e Contratos 

MPV 482/2010 do Poder Executivo 37 C

PL 3769/2004 do deputado Celso Russomanno (PP/SP) 59 D

PLS 213/2003 do senador Paulo Paim (PT/RS) 37 C

PLS 135/2009 do senador Demóstenes Torres (DEM/GO) 59 D

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Inovação 

PL 3558/2008 da deputada Maria do Rosário (PT/RS) 38 C

PL 5575/2009 do deputado Cândido Vaccarezza (PT/SP) 38 C

Comércio Exterior 

PLP 508/2009 da CESP Crise Comércio da CD 39 C

PLC 84/2006 (PL 4801/2001 do Poder Executivo) 49 C/R

PLC 176/2008 (PL 717/2003 do deputado Antonio Carlos Mandes Thame-PSDB/SP) 39 C

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

PLP 506/2009 da CESP Crise Comércio da CD 49 C/R

Integração Nacional 

PL 4000/2008 do deputado Beto Faro (PT/PA) 39 C

Defesa da Concorrência

PLP 265/2007 (PLS 412/2003 Complementar, do senador Antônio Carlos 

Magalhães – PFL/BA) 

40 C

Questões Institucionais 

PL 2249/2007 do deputado Armando Monteiro (PTB/PE) 40 C

PL 5139/2009 do Poder Executivo 57 D/R

PL 5993/2009 do deputado Félix Mendonça (DEM/BA) 50 C/R

Meio Ambiente 

PL 3729/2004 do deputado Luciano Zica (PT/SP) 59 D

PL 3955/2004 do deputado José Santana de Vasconcellos (PL/MG) 41 C

PL 2068/2007 do deputado Eduardo da Fonte (PP/PE) 41 C

PLS 179/2009 da Comissão de Assuntos Econômicos do SF 41 C

PLC 315/2009 (PL 54/2003 do deputado Chico da Princesa – PL/PR) 60 D

PL 4762/2009 da deputada Luciana Costa (PR/SP) 60 D

PL 5487/2009 do Poder Executivo 50 C/R

PL 6403/2009 do deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR) 61 D

Pg. Posição
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TEMA/SUBTEMA

Legislação Trabalhista 

Sistema de Negociação e Conciliação 

PL 557/2007 do deputado Tarcísio Zimmermann (PT/RS) 61 D

PLS 252/2009 da senadora Marisa Serrano (PSDB/MS) 61 D

PL 5792/2009 do deputado Vital do Rêgo Filho (PMDB/PB) 62 D

Adicionais 

PLS 294/2008 do senador Paulo Paim (PT/RS) 62 D

PLC 220/2009 (PL 1033/2003 da deputada Vanessa Grazziotin – PC do B/AM) 62 D

PLS 460/2009 do senador Jefferson Praia (PDT/AM) 63 D

PL 5067/2009 do deputado Guilherme Campos (DEM/SP) 51 C/R

Organização Sindical e Contribuição 

PLS 36/2009 do senador Antônio Carlos Valadares (PSB/SE) 63 D

PL 5684/2009 da deputada Manuela D’ávila (PC do B/RS) 63 D

Relações Individuais de Trabalho 

PL 4593/2009 do deputado Nelson Goetten (PR/SC) 64 D

Segurança e Saúde do Trabalho 

PL 1981/2003 do deputado Vicentinho (PT/SP) 64 D

Dispensa 

PL 6356/2005 do deputado Vicentinho (PT/SP) 64 D

PL 1780/2007 do deputado Daniel Almeida (PCdoB/BA) 65 D

PLS 112/2009 do senador Paulo Paim (PT/RS) 65 D

PLS 209/2009 do senador Valdir Raupp (PMDB/RO) 42 C

Justiça do Trabalho 

PL 5140/2005 do deputado Marcelo Barbieri (PMDB/SP) 42 C

PL 5874/2009 do deputado Professor Ruy Pauletti (PSDB/RS) 42 C

PL 6476/2009 do deputado Carlos Bezerra (PMDB/MT) 65 D

Duração do Trabalho 

PL 5019/2009 do deputado Júlio Delgado (PSDB/MG) 51 C/R

Outras Modalidades de Contrato 

PLS 112/2006 do senador José Sarney (PMDB/AP) 52 C/R

PL 4668/2009 do deputado Carlos Bezerra (PMDB/MT) 43 C

Direito de Greve 

PLS 513/2007 do senador Paulo Paim (PT/RS) 66 D

Terceirização 

PL 4330/2004 do deputado Sandro Mabel (PR/GO) 43 C

Pg. Posição
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TEMA/SUBTEMA

Política Salarial 

PL 1/2007 (PLC 42/2007) do Poder Executivo 66 D

PLS 393/2009 do senador Valdir Raupp (PMDB/RO) 66 D

Benefícios 

PL 6851/2010 (PLS 228/2009 do senador Paulo Paim - PT/RS) 67 D

PL 5271/2009 do deputado Carlos Bezerra (PMDB/MT) 67 D

Infraestrutura 

PLS 327/2006 do senador João Alberto Souza (PMDB/MA) 68 D

PL 1481/2007 (PLS 103/2007 do senador Aloizio Mercadante - PT/SP 52 C/R

PLS 311/2009 do senador Fernando Collor (PTB/AL) 52 C/R

PL 5980/2009 do deputado Geraldo Simões (PT/BA) 44 C

Sistema Tributário 

Carga Tributária, Criação de Tributos e Vinculação de Receitas 

PEC 284/2008 do deputado Armando Monteiro (PTB/PE) 44 C

PLP 342/2006 do deputado Osvaldo Reis (PMDB/TO) 45 C

PL 3492/2008 da deputada Jô Moraes (PCdoB/MG) 68 D

PLS 410/2009 do senador Francisco Dornelles (PP/RJ) 45 C

Desoneração das Exportações 

PEC 83/2007 do senador Marcelo Crivella (PRB/RJ) 69 D

Desoneração de Investimento 

PL 5702/2009 da CESP Crise-Indústria da CD 69 D

Obrigações, Multas e Administração Tributárias 

PEC 186/2007 do deputado Décio Lima (PT/SC) 69 D

PL 5250/2005 (PLS 245/2004 do senador Fernando Bezerra - PTB/RN) 53 C/R

PL 4583/2009 do deputado Mauro Mariani (PMDB/SC) 45 C

PL 5124/2009 do deputado Jefferson Campos (PTB/SP) 70 D

Defesa do Contribuinte 

PLS 646/1999 Complementar do senador Jorge Bornhausen (DEM/SC) 53 C/R

PL 6607/2006 do deputado Bernardo Ariston (PMDB/RJ) 53 C/R

Infraestrutura Social 

Previdência Social 

PLP 189/2001 da deputada Jandira Geghali (PCdoB/RJ) 70 D

Responsabilidade Social 

PL 32/1999 do deputado Paulo Rocha (PT/PA) 57 D/R

Educação 

PL 7200/2006 do Poder Executivo 54 C/R

Pg. Posição
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TEMA/SUBTEMA

Indicações Setoriais 

PLP 161/2000 do deputado Raimundo Gomes de Matos (PSDB/CE) 71 D

PL 4846/1994 do deputado Francisco Silva (PP/RJ) 71 D

PL 3057/2000 do deputado Bispo Wanderval (PS/SP) 54 C/R

PL 5921/2001 do deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR) 46 C

PLC 53/2003 (PL 1948/1999 do deputado Wilson Campos – PMDB/MT) 71 D

PLS 193/2008 do senador Tasso Jereissati (PSDB/CE) 72 D

ECD 372/2005 (PLS 372/2005 do senador Romeu Tuma - PTB/SP) 55 C/R

PL 6378/2005 do deputado Nilson Mourão (PT/AC) 72 D

PLS 345/2006 do senador Cristovam Buarque (PDT/DF) 72 D

PL 7375/2006 (PLS 16/2004 do senador Eduardo Azeredo – PSDB/MG) 46 C

PL 612/2007 do deputado Flávio Bezerra (PMDB/CE) 73 D

PL 1161/2007 do deputado Arnon Bezerra (PTB/CE) 73 D

PL 1453/2007 do deputado José Fernando Aparecido de Oliveira (PV/MG) 73 D

PL 2441/2007 do deputado Celso Maldaner (PMDB/SC) 46 C

PLS 106/2008 do senador Renato Casagrande (PSB/ES) 47 C

PLS 237/2008 da senadora Kátia Abreu (DEM/TO) 47 C

PLS 316/2008 do senador Romero Jucá (PMDB/RR) 55 C/R

PL 3700/2008 do deputado Hermes Parcianello (PMDB/PR) 74 D

PL 4148/2008 do deputado Luiz Carlos Heinze (PP/RS) 47 C

PL 3995/2008 do deputado Paulo Teixeira (PT/SP) 74 D

PLS 30/2009 da senadora Serys Slhessarenko (PT/MT) 74 D

PLS 150/2009 da senadora Marisa Serrano (PMDB/MS) 74 D

PLS 436/2009 do senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB/MG) 75 D

PL 4949/2009 do deputado Beto Faro (PT/PA) 75 D

PL 5327/2009 do deputado Paulo Roberto (PTB/RS) 75 D

PL 5362/2009 do deputado Vital do Rêgo Filho (PMDB/PB) 76 D

PL 5924/2009 do deputado Chico Alencar (PSOL/RJ) 76 D

PL 6232/2009 do deputado Marco Maia (PT/RS) 76 D

Pg. Posição
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